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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS





MODELO - EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE COMARCA DE ________________________________/TO:

Autos distribuídos sob o n.º _________________________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através de seu Órgão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, vem, perante este respeitável Juízo, forte no artigo 213 e §§ 1º e 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 632 e seguintes do Código de Processo Civil, promover EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (OBRIGAÇÃO DE FAZER) pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos, em face do MUNICÍPIO DE ____________________________________, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º _________________________________, com sede na rua/avenida ___________________________________, n.º ________, bairro/centro, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ____________________________________________.

O Município de ____________________________, ora Executado, por meio do seu representante legal e por intermédio dos seus lídimos gestores públicos da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 204, II, c/c art. 227, §7º, da CF e art. 88, II, do ECA), intitulados Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, no dia __/__/__, celebrou com o Ministério Público do Estado do Tocantins um específico Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC incluso), pelo qual este assumiu, voluntariamente, as seguintes obrigações: 
“CLÁUSULA PRIMEIRA
No prazo de ___ (__________) dias, o COMPROMISSADO, por meio de seus Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, membros gestores da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, reunirá, ainda que extraordinariamente, e deliberará o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO, sobretudo para definir a respeito da criação, instalação, funcionamento e manutenção das medidas sócioeducativas em meio aberto (Obrigação de Reparar o Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) em consideração às regras disciplinadas no Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE), no Sistema Único de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas (NOB-SUAS e NOB-RH-SUAS), na Lei Federal n.o 8.069/90 (ECA) e Constituição da República Federativa do Brasil. 
CLÁUSULA SEGUNDA
No prazo de ____ (____________) dias, o COMPROMISSADO, por meio dos seus Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, fará a publicação do PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO e encaminhará ao Exmo. Prefeito Municipal RESOLUÇÃO NORMATIVA contendo o referido plano, com a finalidade de Sua Excelência executá-lo integralmente, notadamente para criar, instalar, funcionar e manter o serviço de atendimento socioeducativo em meio aberto (Obrigação de Reparar o Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida), impreterivelmente para o _________________ semestre do ano de 2013.
CLÁUSULA TERCEIRA
O COMPROMISSADO, por meio do seu Prefeito Municipal, após receber a RESOLUÇÃO NORMATIVA contendo o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, encaminhada pelo ÓRGÃO DELIBERADOR, executa-lo-á integralmente, notadamente para criar, instalar, funcionar e manter o serviço de atendimento sócioeducativo em meio aberto, impreterivelmente para o __________________ semestre do ano de 20__, devendo incluir na Lei Orçamentária Anual de 20___ rubrica própria e verba suficiente para o custeio desse serviço público essencial de proteção especial de média complexidade, e se necessário for, encaminhar, em caráter de urgência, projeto de Lei para incluir crédito adicional (crédito especial) no atual Orçamento Municipal.
CLÁUSULA QUARTA
O COMPROMISSADO, por meio de seus signatários, respectivamente, Presidente do CMDCA e Prefeito Municipal, compromete-se a manter o MINISTÉRIO PÚBLICO informado sobre o cumprimento das cláusulas deste termo de ajustamento.
CLÁUSULA QUINTA
Caso não sejam cumpridas as obrigações nos prazos acima estipulados, ao COMPROMISSADO, sem prejuízo da responsabilidade por ato de improbidade administrativa por omissão (art. 11, inciso II, Lei n.º 8.429/92), será aplicada, sob a modalidade de responsabilidade solidária aos agentes públicos signatários, multa cominatória diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigida monetariamente, até o efetivo cumprimento das obrigações acordadas no presente termo.
CLÁUSULA SEXTA
A multa acima estipulada incidirá em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das cláusulas fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, estando o COMPROMISSADO constituído em mora com o simples vencimento dos prazos fixados, ressalvados eventuais atrasos ou causas de descumprimento imputáveis a terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA 
A multa cominatória referida na cláusula quinta será revertida para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e será dada em face de atraso no cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, não importando exoneração da obrigação desonrada.
CLÁUSULA OITAVA
Os signatários reservam-se o direito de revisão consensual das cláusulas constantes do presente termo, a qualquer tempo e desde que haja justo e motivo.
CLÁUSULA NONA
O COMPROMISSADO, no prazo de 48 horas, após o vencimento dos respectivos prazos, encaminhará ao Ministério Público informações e documentos comprobatórios do cumprimento de cada uma das obrigações assumidas, sob pena de serem consideradas formalmente inadimplidas.

Destaca-se que antes de firmar o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, o Executado e seus co-responsáveis legais, foram devidamente recomendados administrativamente pelo Parquet a agirem em conformidade com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 201, §5º, alínea “c”, do referido diploma estatutário (documento anexo), inclusive os seus agentes públicos e políticos foram advertidos exaustivamente das conseqüências jurídicas em caso de descumprimento injustificado. 
Apesar desse todo caminhar preventivo e educativo, em prestígio ao princípio da autotutela na Administração Pública, objetivando oportunizar a revisão da inação ilegal instalada pelos membros do CMDCA e pelo Prefeito Municipal, consistente em deliberar, implantar e implementar definitivamente a Política Municipal de Atendimento Socioeducativo, o Município de ___________________________, e os seus agentes públicos co-responsáveis, quedaram-se inadimplentes, por inoperância e ineficiência no exercício de suas relevantes funções públicas, violando assim totalmente (ou parcialmente) o acordo extrajudicial firmado perante o Ministério Público de Minas Gerais.

Trata-se de atitude omissiva grave e desrespeitosa do Poder Público municipal, especialmente, dos seus agentes gestores, com a política de atendimento da criança e do adolescente, que avança sobretudo o campo da improbidade administrativa (art. 11, caput e inciso II, da Lei n.º 8.429/92) e do crime de responsabilidade (Dec.Lei 201/67, art. 1º, inciso XIV), este último, especificamente, para o Chefe do Poder Executivo, cujos objetos de análise se darão em ações próprias, com a finalidade de cobrar dos gestores públicos da política da criança e do adolescente (leia-se: Prefeito e Conselheiros dos Direitos) as devidas responsabilidades por afrontosa violação aos princípios constitucionais expressos e implícitos que norteiam a Administração Pública. 
A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a Recomendação Administrativa e o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, não há como se admitir a alegação de desconhecimento do problema e a premente necessidade de solucioná-lo.

Como se depreende, o Sr. Prefeito Municipal e os Srs. Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente omitiram-se no exercício da função, sobretudo em deixar de praticar injustificadamente ato de ofício acertado em TAC formal e materialmente perfeito. 
Além das danosas e imensuráveis conseqüências aos adolescentes de ___________________________, notadamente àqueles em conflito com a Lei, o Executado e os seus co-responsáveis estão solidariamente a causar efetivo dano ao erário público, na medida em que, por conta do descumprimento do TAC, incidem em multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais).

Simultaneamente à presente execução, promove-se a execução por quantia certa contra a Fazenda Pública municipal e contra os demais responsáveis solidários, vez que, muito embora seja o título executivo um só, não é idêntica a forma do processo (execuções de fazer e de quantia certa, sobretudo contra a Fazenda Pública), havendo observância, assim, do disposto no artigo 573 do estatuto processual.
Como se observa, o Executado, por meio do seu Prefeito Municipal e dos seus Conselheiros dos Direitos da Criança e do Adolescente, definitivamente não cumpriu o seu dever legal.

Assim, configurado o inadimplemento e a situação de risco social vivenciada por toda coletividade de _________________________, não cabe ao Ministério Público outra alternativa, a não ser o ajuizamento da presente ação, a título de MEDIDA DE PROTEÇÃO DIFUSA, nos termos do art. 98, I, c/c art. 101, caput
, do ECA.

Cumpre destacar que o Poder Judiciário deverá adotar todas as providências necessárias para assegurar o resultado prático equivalente ao adimplemento da tutela específica, sob pena de cair por terra o princípio da efetividade da jurisdição, inserto no artigo 5º, inciso XXXV, da nossa Constituição Federal.

Isso nos leva a inferir que, até mesmo, se for o caso, e em medida extremada, deverá ser determinado o bloqueio de repasse de recursos financeiros da União e do Estado para o Município de _____________________________, com a finalidade de atender o disposto no artigo 261, parágrafo único, da Lei n.º 8.0669/90, haja vista que se impõe como condicionante de repasse de tais recursos (Fundo a Fundo) a existência de todos os programas e serviços estabelecidos no ECA. E mais, se for o caso, deverá ser decretado o afastamento do Sr. ________________________________do cargo de Prefeito Municipal, e dos Senhores Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a finalidade de seus sucessores legais cumprirem os mandamentos jurídicos postos em questão.

A inércia do Executado, notadamente por seus agentes públicos, em cumprir o seu dever constitucional e infraconstitucional de garantia dos direitos da criança e do adolescente, com a mais absoluta prioridade reclamada, rechaça a aceitação de qualquer justificativa a ser por ele apresentada, sobretudo de eventual discurso sobre a ordem econômica pública. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão dessa absoluta prioridade determinada na Constituição, deixa expresso o dever do Poder Executivo dar primazia na consecução daquelas políticas públicas, como se apreende do seu art. 4º:
“Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de primazia compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”
Em face do exposto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência se digne a determinar a citação do Executado, na pessoa do Prefeito Municipal, utilizando-se da faculdade conferida pelo parágrafo 2º do artigo 172 do Código de Processo Civil, e conforme o artigo 632 e seguintes do estatuto processual, determinar o cumprimento da obrigação de fazer específica, com multa cominatória, consistente em:

a) deliberar, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de ___ (______________) dias, o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO, sobretudo para definir a respeito da criação, instalação, funcionamento e manutenção das medidas sócioeducativas em meio aberto (Obrigação de Reparar o Dano, Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) em consideração às regras disciplinadas no Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE), no Sistema Único de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas (NOB-SUAS e NOB-RH-SUAS), na Lei Federal n.o 8.069/90 (ECA) e Constituição da República Federativa do Brasil;

b) publicar na Imprensa Oficial ou local a RESOLUÇÃO NORMATIVA do CMDCA e encaminhá-la ao Chefe do Poder Executivo, no prazo de ___ (____________) dias, depois contendo o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO, com a finalidade de Sua Excelência, o Prefeito Municipal, executá-lo integralmente, impreterivelmente para o _________________ semestre do ano de 20__;

c) por meio do Prefeito Municipal, após receber a RESOLUÇÃO NORMATIVA contendo o PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, encaminhada pelo órgão deliberador (leia-se: CMDCA), executar a Política específica, notadamente para criar, instalar, funcionar e manter o serviço de atendimento sócioeducativo em meio aberto, impreterivelmente para o __________________ semestre do ano de 20__, devendo incluir na Lei Orçamentária Anual de 20___ rubrica própria e verba suficiente para o custeio desse serviço público essencial de proteção especial de média complexidade, e se necessário for, encaminhar ainda, em caráter de urgência, projeto de Lei para incluir crédito adicional (crédito especial) no atual Orçamento Municipal, sob pena de adotar, de ofício, em prestígio ao princípio da efetividade da jurisdição, nos termos do artigo 213, do Estatuto da Criança e do Adolescente, outras providências necessárias para assegurar o resultado prático equivalente ao adimplemento da tutela específica, conforme acima citado.

Requer, outrossim, a intimação pessoal do Exeqüente de todos os atos e termos processuais, através da entrega dos autos com vista, na pessoa do Promotor de Justiça, nos termos do §2º do art. 236 do Código de Processo Civil e do art. 41, inc. IV, da Lei n. 8.625/93.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

______________________, __ de ______ de 20__.

Promotor de Justiça

�	 Importa esclarecer que as medidas de proteção asseguradas no artigo 101, do ECA, visam eliminar qualquer situação de risco social, familiar ou pessoal causada por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; ou em razão da própria conduta da criança e do adolescente (art. 98, incisos I, II e III, do ECA). E mais, tais medidas de proteção são apresentadas em rol exemplificativo, como o próprio caput, do art. 101, deixa claro quando diz: “Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade judiciária poderá, determinar, DENTRE OUTRAS, as seguintes medidas”. Essas medidas de proteção podem ser aplicadas quer para atender situações de risco individual, quer situações de risco coletivo,difuso, individual homogêneo.  
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